
9408  Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 11 de Março de 2009 

para consulta, na sala dos professores da Escola a lista de antiguidade 
do pessoal docente, deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de 
Agosto de 2008.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste 
aviso, no Diário da República para reclamar ao órgão de gestão da 
Escola, nos termos do artigo 96.º do referido decreto -lei.

25 de Fevereiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Maria Margarida Vicente Lucas Branco. 

 Aviso (extracto) n.º 5321/2009
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho, torna-se público que se encontra aberto concurso para provimento 
do lugar de Director da Escola Secundária José Saramago — Mafra, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso no Diário da República.

2 — Para o efeito de recrutamento do Director, podem ser opositores 
ao procedimento concursal prévio à eleição pelo Conselho Geral Tran-
sitório os seguintes docentes:

a) Docentes de carreira do ensino público;
b) Docentes profissionalizados com contrato por termo indeterminado 

do ensino particular e cooperativo.

3 — Os docentes referidos no número anterior devem contar, pelo 
menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções 
de administração e gestão escolar.

4 — Consideram-se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou doutor nas áreas referidas 
na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, Subdirector ou Adjunto de Director, nos termos do regime 
previsto no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, Vice-Presidente, Director ou Adjunto do Director, 
nos termos do regime previsto no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de 
Maio, alterado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 
de Abril;

iii) Director Executivo e Adjunto do Director Executivo, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do Conselho Directivo, nos termos do regime previsto 
no Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como Director 
ou Director Pedagógico de estabelecimento de ensino particular e co-
operativo.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento diri-
gido à Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secundária 
José Saramago — Mafra, entregue nos Serviços Administrativos, Ave-
nida Cidade de Leimen 2640-470 — Mafra, pessoalmente ou enviado 
por correio registado e com aviso de recepção e expedido até ao prazo 
estipulado em 1.

6 — O requerimento de admissão, disponível na página electrónica 
da Escola, deve ser acompanhado dos seguintes documentos, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado, com a 
respectiva prova documental dos documentos constantes, com excepção 
daqueles que se encontrem arquivados no respectivo processo individual 
na Escola Secundária José Saramago — Mafra;

b) Projecto de intervenção na Escola, contendo:

Identificação dos problemas;
Definição de objectivos e estratégias;
Programação das actividades a realizar no mandato.

7 — O método de selecção é o estipulado no número 3 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

25 de Fevereiro de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transi-
tório, Maria Eugénia Moreno Gardete Correia Pestana. 

 Agrupamento de Escolas de Miraflores

Despacho (extracto) n.º 7353/2009
Por despacho de 10 de Novembro da Presidente do Conselho Execu-

tivo, no uso das competências delegadas no Despacho n.º 13862/2008, 
do Director Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, publicado 
no Diário da República n.º 96, 2.ª Série, de 19 de Maio de 2008, foi 
autorizada a seu pedido, a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 1046/2004 de 16 de 
Agosto, do docente João Manuel.

27 de Fevereiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Maria de Fátima dos Santos Rodrigues. 

 Escola Secundária de Odivelas

Aviso n.º 5322/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º, da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público, que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de director da Escola Secundária de Odivelas, em Odivelas, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho:

1.1 — Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público 
ou professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado 
do ensino particular e cooperativo, que contem, pelo menos, cinco anos 
de serviço e qualificação para o exercício das funções de administração 
e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, 
nos termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 
de Maio, alterado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, 
de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director 
ou director pedagógico de estabelecimento de ensino particular ou 
cooperativo.

2 — Formalização das candidaturas. As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente do Con-
selho Geral Transitório da Escola Secundária de Odivelas, podendo 
ser entregues pessoalmente na secretaria da Escola, das 9 h 30 m 
às 16 h 30 m, ou remetido por correio registado com aviso de re-
cepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, número fiscal de contribuinte, residência, 
código postal e telefone/telemóvel;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do cargo a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os documentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;
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b) Projecto de Intervenção na Escola, onde se identifiquem os proble-
mas, definam os objectivos, as estratégias e se estabeleça a programação 
das actividades que se propõe realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vinculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem ser relevantes apreciação 
do seu mérito.

2.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre na Escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de director e o seu mérito;

b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando, apreciar a 
coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias de inter-
venção propostas;

c) Entrevista individual, visando apreciar numa relação interpessoal 
objectiva e sistemática, as capacidades com o perfil das exigências do 
cargo a que se candidata.

3 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Rui Manuel Marques Almeida. 

 Escola Secundária Padre Alberto Neto

Aviso n.º 5323/2009
Nos termos do disposto no artigo n.º 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 5.º, da Portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho, torna -se público, que se encontra aberto concurso 
para provimento do lugar de Director da Escola Secundária com 3.º 
Ciclo, Padre Alberto Neto, em Queluz, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário 
da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
Geral Transitório da Escola Secundária Padre Alberto Neto, em Queluz, 
podendo ser entregues pessoalmente na secretaria da Escola, Av. Paiva 
Couceiro, 2745 — 190 Queluz, no seguinte horário:

Manhã: 09:30 às 12:00; Tarde: 14:00 às 16:30 todos os dias úteis 
excepto à 4.ª feira em que o horário é: 14:00 às 15:30 e ainda noite: 
18:30 às 20:45 às 2.ª e 5.ª feiras, ou remetido pelo correio registado 
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, nome, filiação, estado civil, naturali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, 
respectiva validade e serviço emissor, situação militar, número fiscal 
de contribuinte, residência, código postal e telefone ou telemóvel 
e e -mail;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de Intervenção na escola, onde se identifiquem os 
problemas, se definam os objectivos e as estratégias, e se estabeleça 

a programação das actividades que o candidato se propõe realizar 
no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

2.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre na Escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção (a utilizar para avaliação da candidatura) 
são os seguintes:

a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do projecto de intervenção na escola visando apreciar a 
relevância de tal projecto e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, e as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato, 
que visa o aprofundamento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste 
ponto e apreciar as motivações da candidatura.

4 — Resultado do concurso — as listas dos candidatos admitidos 
e excluídos serão afixadas na Escola três dias úteis após a data li-
mite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo dia 
na página electrónica da escola, sendo esta a forma de notificação 
dos candidatos.

4 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Clementina Conrado Pimenta Abranches Timóteo. 

 Escola Secundária Stuart Carvalhais

Aviso (extracto) n.º 5324/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz -se público que se encontra afixada, no placard da 
sala de professores, a lista de antiguidade do pessoal docente desta 
Escola reportada a 31 de Agosto de 2008. Os docentes dispõem de 
30 dias a contar da data de publicação do presente aviso para even-
tuais reclamações.

16 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
Carlos de Matos Ribeiro. 

 Aviso (extracto) n.º 5325/2009
Nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, no placard, 
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola repor-
tada a 31 de Agosto de 2008. Os não docentes dispõem de 30 dias 
a contar da data de publicação do presente aviso para eventuais 
reclamações.

16 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, João 
Carlos de Matos Ribeiro. 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Despacho n.º 7354/2009
1 — Tendo em atenção o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-

-Lei n.º 259/98 de 18 de Agosto, designo João António Severo Peixe, 
motorista de ligeiros do quadro único do Ministério da Educação, para 
exercer funções como meu motorista pessoal.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Dezembro de 
2005.

10 de Fevereiro de 2009. — O Director Regional, José Lopes Cortes 
Verdasca. 




